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A C Ó R D Ã O 
 
 
Proc.TC-000868/007/08. 
 
Contratante: Prefeitura da Estância Balneária de São 

Sebastião. 

Contratada: TETO Construções Comércio e Empreendimentos Ltda. 
 
Autoridade responsável pela abertura do certame licitatório e 
pela homologação: Alberto Guilherme Carlini (Secretário 

Municipal de Administração). 

 
 
Autoridade que firmou o instrumento: Juan Manoel Pons Garcia 
(Prefeito). 

 
Objeto: Construção do Centro de Convenções, Fase II, com 

fornecimento de materiais e mão de obra. 

Em Julgamento: Licitação – Concorrência. Contrato celebrado 
em 11.02.08. Valor – R$3.002.473,39. Justificativas 

apresentadas em decorrência da assinatura de prazo, nos 

termos do art.2º, XIII, da L.C.709/93, pelo Conselheiro 

Edgard Camargo Rodrigues, publicada no DOE em 13.12.08. 

Advogados: Marcelo Palavéri, Marcela de Carvalho Carneiro e 
outros. 
 
 
Contrato julgado irregular. 
 

 

Vistos, relatados e discutidos os autos. A E. Primeira Câmara 

do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em sessão de 05 

de julho de 2010, pelo voto do Substituto de Conselheiro 

Marcos Renato Böttcher, Relator, bem como pelo dos 

Conselheiros Cláudio Ferraz de Alvarenga, Presidente, e 

Antonio Roque Citadini, tendo em vista que não foi corrigido 

o erro contido no item 6.5.4.a.2 do instrumento convocatório, 

causando prejuízo à competitividade do certame, pois das 

vinte e nove empresas que mostraram interesse no objeto ao 

retirar o edital, apenas quatro ofereceram propostas, sendo 

duas delas inabilitadas, decidiu julgar irregulares a 
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concorrência pública e o contrato em exame, determinando o 
acionamento dos incisos XV e XXVII, do art.2º, da L.C.709/93, 

concedendo ao Exmo. Prefeito de São Sebastião o prazo de 

sessenta dias para que informe esta Corte acerca das 

providências adotadas, em face das irregularidades 

constatadas. Decidiu também, pela aplicação de multa, no 

valor de 1.000 (mil) UFESP’s, ao Senhor Juan Manoel Pons 
Garcia, autoridade responsável que firmou o contrato, nos 

termos do art.104, II, da referida Lei Complementar, por 

inobservância ao §4º, do art.21, da Lei 8.666/93, fixando-lhe 

o prazo de trinta dias para atendimento. 

 

Ficam, desde já, autorizadas aos interessados vista e 

extração de cópia dos autos, em Cartório. 

 

Publique-se. 
São Paulo, em 14 de julho de 2010. 

 
 
 
CLÁUDIO FERRAZ DE ALVARENGA            MARCOS RENATO BÖTTCHER  
        Presidente                             Relator 


